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1.   RELATÓRIO

Maria Alice da gama e Silva Foz solicita a regularização da matrícula de seu filho Jonas Tadeu Silva Malaco Filho, nascido em 04-05-87, na 3ª série do 1° grau, na EEPSG Vicente de Carvalho, DE de Guarujá.

O aluno foi matriculado na 1ª série do Ciclo Básico, no ano letivo de 1994, com 7 anos incompletos.

Devido ao desempenho apresentado, acima da média, foi colocado na 2ª série do Ciclo Básico, no inicio do 2° semestre, em caráter experimental.

Foram juntadas a Ficha de Avaliação do Desempenho do Aluno do Ciclo Básico, Relatórios de Avaliação Psicológica e Atestado de Participação em Cursos de Desempenho e Pintura e de natação.

A Psicóloga afirmou estar a criança em condições de freqüentar a 3ª série do 1° grau, desde que com acompanhamento psicológico. Enquanto cursou a 1ª série, “estava desmotivada, irritada e descontente”, apresentando maior ajustamento ao ser transferida para a 3ª série.

Ao ser encaminhado a outra Psicóloga, este achou desnecessário e desaconselhável ser o aluno submetido a novo teste.

Em termo de visita à escola, de 20-06-95, a Supervisora de Ensino deixou consignado que se cumprisse o disposto no artigo 2° da Deliberação CEE n° 14/86, devendo o aluno freqüentar o CB em continuidade.

Ao tomar ciência do ocorrido, a mãe do menor alegou que a legislação citada não se aplica a casos de aproveitamento escolar excepcional e reiterou o pedido, que a direção da UE indeferiu.

A Delegada de Ensino acolheu o parecer da Supervisora e encaminhou o processo à CEI.

A CEI, considerando que o caso foi acompanhado por psicólogos, que a criança já freqüentou a 3ª série e que não pode ser prejudicada, opinou pela convalidação da matrícula.

A Lei Federal n° 5.692/71 prescreve 8 anos de escolaridade para o 1° grau e o Decreto n° 21.837/83 determina o mínimo de 02 anos para o Ciclo Básico.

Idêntica orientação adota a Deliberação CEE n° 14/86, a proibir a matrícula na 3ª série do 1° grau, sem que tenham sido cumpridos, satisfatoriamente, os dois anos de escolaridade previstos.

O Parecer CFE n° 792/80 recomenda o enriquecimento do ensino de aluno mais talentoso.

Este Conselho tem acolhido pedidos semelhantes, em casos de comprovados avanços significativos na série cursada, como nos Pareceres CEE nos. 278/95 e 286/95.

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto, convalidam-se os estudos, em caráter excepcional, do aluno Jonas Tadeu Silva Malaco Filho, realizados, em 1994, no Ciclo Básico e, em 1995, na 3ª série do 1° grau, na EEPSG Vicente de Carvalho, DE de Guarujá.

São Paulo, 28 de fevereiro de 1996.

a) Cons.  Mario Ney Ribeiro Daher

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Primeiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco Antonio Poli, Marilena Rissutto Malvezzi, Mario Ney Ribeiro Daher, marisa Philbert Lajolo e Eraldo Aurelio Franzese.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 06 de março de 1996.

a) Consª. Marilena Rissutto Malvezzi

          Vice-Presidente da CEPG
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